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PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 
 

CONTRATANTE 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT  

CNPJ: 33.683.772/0001-24 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E AFINS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT., 
PELO PERIODO DE 12 MESES. 

 

Valor Global: aproximadamente de R$ 70.774,75 (Setenta mil setecentos e 
setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 10/11/2024 às 9h00min (horário Brasília) 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

 

MODO DE DISPUTA: 

Fechado/Aberto 
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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
Processo Administrativo n° 284/2024 

 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
REGISTRO DE PREÇOS TIPO: Menor Preço por Item  
INTERESSADA: Câmara Municipal de Nova monte Verde/MT. 
 
Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT, 
mediante a Agente de contratação: Sr.ª Maria Estela Noetzold e equipe de apoio, 
que auxiliará a Agente de Contratação, designada pelo Portaria nº 008/2024, 
realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da na  Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, Lei 
complementar 123 de 14 Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de 
Agosto de 2014 e  Decreto Municipal n° 008/2023, e demais legislação aplicável e, 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
O início da sessão pública será às 09h00min (HORÁRIO OFICIAL DE BRASILIA) do 
dia 10 de dezembro de 2024, no endereço eletrônico http://bllcompras.com  
 
O início da disputa será às 09h30min (HORÁRIO OFICIAL DE BRASILIA) do dia 10 
de dezembro de 2024, no endereço eletrônico http://bllcompras.com 
 
Período de acolhimento das propostas eletrônicas: 09h00min do dia 
28/11/2024 às 09h00min do dia 09/12/2024. 
 
Havendo a necessidade da sessão pública se prorrogar, a mesma se fará nos dias 
subsequentes à data de abertura, sempre obedecendo aos horários de 
funcionamento de expediente da Câmara Municipal. 
 
1. DO OBJETO                                                                                                               

O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E 
AFINS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
NOVA MONTE VERDE/MT PELO PERIODO DE 12 MESES, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 
interesse. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS                                                                                                                                                                
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a 
eventuais adesões, alteração de preços e hipóteses de cancelamento são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
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3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO                                                                                 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que preencham as condições de 
credenciamento constante deste Edital e seus Anexos, devidamente cadastrados no 
Portal da Bolsa de Licitações e Leilões, site http://bllcompras.com. 
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, 
ainda que por terceiros. 
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
3.4.  Não haverá itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de 
pequeno porte, conforme justificativa do Estudo Técnico Preliminar. 
3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 
14.133, de 2021 e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos 
da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.6. Não poderão disputar esta licitação: 
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de itens a ele 
relacionados; 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de itens a ela necessários;  
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 
ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
h) agente público do órgão ou entidade licitante; 
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i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
j) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 
as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.d) será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 
3.8. A critério da Câmara Municipal e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.b) e 3.6.c) poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 
gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
3.10. O disposto nos itens 3.6.b) e 3.6.c) não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 
do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 
3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.h) estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 
 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO        
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 
4.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 



Câmara Municipal de Nova Monte Verde 
Estado de Mato Grosso 

C.N.P.J. n.º 33.683.772/0001-24 

Avenida. Manoel Rodrigues de Souza, nº: 30, Quadra 13, Lote 13, Centro, 
CEP: 78593-000 – Fone/Fax: (66) 3597-1145/1448 
Nova Monte Verde - MT 
Site: www.novamonteverde.mt.leg.br 
 

seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021.  
4.3.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
MEI deverá apresentar Declaração conforme Modelo no ANEXO VIII. 
4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.4.1 O fornecedor organizado em cooperativa deverá apresentar Declaração 
conforme Modelo no ANEXO VI. 
4.5 No lote exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele lote; 
4.5.1. Nos lotes em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 
nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3.1 e 4.4.1 sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão 
pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 
4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo 
fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter 
sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 
licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
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4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Câmara Municipal ou de sua desconexão. 
4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA                                                                   
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
a) Preços unitários, total e global, em moeda corrente nacional, expressos em 
algarismo, fracionados até o limite duas casas após a vírgula. Em caso de divergência 
entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros.   
b) Discriminação completa do objeto ofertado, MARCA e MODELO;  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.2.1  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 
se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
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6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 
para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
melhor oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 
6.9 O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no 
intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance 
inconsistente ou inexequível. 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto”, no qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 
será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 
lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 
pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 
das demais colocações. 
6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 
6.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
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6.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  
6.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 
após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
6.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior 
porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 
8.538, de 2015. 
6.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta, ou melhor, lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
6.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.18.4  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances). 
6.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 
será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.19.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.19.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.19.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
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6.19.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
6.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos itens 
e serviços produzidos ou prestados por: 
6.19.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado de Mato Grosso; 
6.19.2.2 empresas brasileiras; 
6.19.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País; 
6.19.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 
proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 
desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
6.20.1  Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.20.2  A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Câmara Municipal. 
6.20.3  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelos demais licitantes. 
6.20.4  O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
6.20.5  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados. 
6.20.6  É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.21 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
7 DA FASE DE JULGAMENTO                                                                                     
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata 
e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 
7.1. Extrato de Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, emitido através do site: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br;  
7.2. A Pregoeira poderá realizar diligência consulta eletrônica para verificação de 
idoneidade das empresas caso apresente alguma irregularidade/restrição no extrato 
de consulta. 
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7.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz 
jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.6 e 4.3 deste edital. 
7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 
para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Câmara 
Municipal; 
7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 
seus anexos, desde que insanável. 
7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Câmara. 
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 
após diligência do pregoeiro, que comprove: 
7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 
oferta. 
7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Câmara Municipal, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, desde 
que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação; 
7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas; 
7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO                                                                                     
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 
Habilitação jurídica 
8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição 
do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: 
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz 
8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da consolidação respectiva. 
 
Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 
8.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
8.12. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 
todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
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Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 
Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.13. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.14. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Distrital ou Municipal 
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  
8.16. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, Distrital ou Municipal do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 
concorre; 
8.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual, Distrital ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
8.18. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal. 
 
Qualificação Econômico-Financeira 
8.19. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, de sociedade simples;  
8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor, contendo todas as opções de busca disponíveis, como as expressões 
“AUTOR” e “RÉU” e outros. - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 
8.21.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência 
Geral (SG) superiores a 1 (um); 
8.21.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão 
atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 
8.21.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no 
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
8.21.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no 
limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 
8.22. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), será exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor 
total estimado da contratação. 
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8.23. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
8.24. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá 
ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da 
área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
8.25. Para as empresas que são facultadas a apresentação do Balanço Patrimonial 
pelo FISCO, que é o caso das empresas com Lucro Presumido, Lucro Arbitrado e 
Optantes pelo Simples Nacional (EPP e ME) em substituição ao Balanço poderão 
apresentar a Declaração de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica – IRPJ ou 
apresentar a DCTF (Declaração de débitos e créditos de Tributos Federais) ou a 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS), referente ao 2 (dois) 
últimos exercícios sociais. 
 
Qualificação Técnica 
8.26. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  
8.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de itens similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta 
contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 
atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
8.28. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 
8.29. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Câmara 
Municipal, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 
documentação complementar: 
8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 
8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 
DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 
8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual;  
8.30.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
8.30.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 
8.30.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
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assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
8.33 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 
no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.34 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 
no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 
no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro 
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 
8.35 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.35.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao 
valor exigido para os licitantes individuais. 
8.36 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original ou por cópia. 
8.37 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
8.38 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
8.39 Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
8.40 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.41 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
8.42 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
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8.43 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64): 
8.43.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; e 
8.43.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 
8.44 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.45 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 
8.46 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.47 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
Declarações exigidas para fins de habilitação: 
8.31. Que atende as condições de participação no certame. (Modelo - ANEXO IV) 
8.32. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; (Modelo - ANEXO V) 
8.33. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; (Modelo - 
ANEXO V) 
8.34. Que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; (Modelo - ANEXO V) 
8.35. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. (Modelo - ANEXO V) 
Declaração que Autoriza o Município de Nova Monte Verde a divulgar os dados 
apresentados digitalmente no Portal de Transparência e/ou Site da Câmara 
Municipal, tendo ciência que o consentimento tem esteio no art. 7º, I, da Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais. (MODELO - ANEXO X). Caso a licitante não 
apresente a Declaração será entendido como permitida a inserção dos dados. 
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS                                                                        
9.1. O prazo de validade da ata de registro de preço será de 12 meses, podendo 
ser prorrogada por igual período caso exista saldo a ser contratado na ata, desde 
que comprovada a vantajosidade do preço registrado, mediante pesquisa de 
mercado.  
9.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 
contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 
bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro. 
9.3. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 
prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 
assinar a Ata de Registro de Preços, Contrato ou documento equivalente, cujo prazo 
de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  
9.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 
desde que: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Câmara Municipal. 
9.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 
necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, 
com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 
quantidades, preços registrados e demais condições. 
9.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no 
PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
9.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Câmara Municipal a contratar, facultada 
a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 
devidamente justificada. 
9.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidas, fica facultado à Câmara Municipal convocar os 
licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
9.9. É vedada a participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro 
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital. 
 
10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA                                                      
10.1. Após a definição do preço final do licitante vencedor, será verificado com os 
demais licitantes se aceitam cotar os itens com preços iguais aos do licitante 
vencedor, para formação de cadastro de reserva, a ser incluído na respectiva ata na 
forma de anexo, respeitada a sequência da classificação do certame.  
10.2. O cadastro de reserva poderá ser utilizado nas seguintes hipóteses: 
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10.2.1  Impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata; 
10.2.2 Descumprimento das condições da ata pelo compromitente;  
10.2.3 Recusa do vencedor em assinar a ata de registro de preços, o contrato ou o 
instrumento equivalente, dentro do prazo fixado no edital, sem prejuízo da aplicação 
de penalidades;  
10.2.4 Liberação do compromisso por razões admitidas. 
10.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será 
conferida quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente.  
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assinar a ata de registro de 
preços nos termos do caput deste artigo, a Câmara Municipal poderá convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da ata nas 
condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento 
estimado para a contratação.  

 
11. DOS RECURSOS                                                                                                       
11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 
ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 
disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 
11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 
11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos. 
11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.4 Os recursos deverão estar devidamente assinados, com a respectiva 
identificação do representante legal da empresa, bem como encaminhados em 
campo próprio do sistema. 
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 
da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
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11.10 Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE PAGAMENTO                                              
12.1. As condições de entrega do objeto e de pagamento são as constantes no 
Termo de Referência, anexo a este Edital. 
 
13. DA FICALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL                                                        
13.1. As regras de fiscalização e gestão do contrato são as estabelecidas no Termo 
de Referência, anexo a este Edital. 
 
14. DO CRITÉRIO DE REAJUSTAMENTO DO PREÇO                                                   
14.1. As regras acerca do reajustamento de preços são as estabelecidas na minuta 
Contrato, anexo a este Edital. 
 
15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES                                               
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 
culpa:  
15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 
15.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  
15.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
15.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;  
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Câmara 
Municipal; 
15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
15.1.5. fraudar a licitação; 
15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 
15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Câmara Municipal poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 
prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
15.2.1. advertência;  
15.2.2. multa; 
15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
15.3.4. os danos que dela provierem para a Câmara Municipal. 
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 
do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar 
da comunicação oficial.  
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 
0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 
15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, 
a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 
não, à penalidade de multa. 
15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 
15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do Município de Nova Monte Verde/MT, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 
15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas 
previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Câmara Municipal, descrita no item 15.1.3, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 
licitação. 
15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 
circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e 
especificar as provas que pretenda produzir.  
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15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da 
intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, 
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção 
de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do seu recebimento. 
15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
16. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO                       
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
16.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
16.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados pelos 
seguintes meios: no setor de licitação da Câmara Municipal de Nova Monte 
Verde/MT, em campo próprio do sistema http://bllcompras.com  ou encaminhadas 
através do e-mail: legislativo@novamonteverde.mt.leg.br.  
16.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
16.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
16.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 
do certame. 
 
17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. As disposições à cerca da subcontratação, constam no Termo de Referência. 
 
18. DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS, Art. 15, I, II, III, IV e V da Lei 
14.133/2021  
18.1 Será permitida a participação de empresas na modalidade de consórcio, desde 
que haja:  
I - Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, 
subscrito pelos consorciados; 
II - Indicação da empresa líder do consórcio, que será responsável por sua 
representação perante a Câmara Municipal; 
III - admissão, para efeito de habilitação técnica, do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, do somatório 
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dos valores de cada consorciado; 
IV - Impedimento de a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais 
de um consórcio ou de forma isolada; 
V - Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, 
tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 
 
19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA                                             
19.1 As despesas decorrentes das contratações oriundas do presente processo 
licitatório correrão à conta das dotações orçamentárias citadas abaixo, ou das demais 
que possam vir a aderir à ata de registro de preços derivada do presente processo, 
às quais serão elencadas em momento oportuno: 
 
 

Órgão: 01 – Câmara Municipal    
Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Função: 01 – Legislativa 
Sub-função: 031 – Ação Legislativa                                        
Programa: 0001 – Ação do Legislativo 
Projeto/atividade: 2 001 – Manutenção das Atividades do Legislativo 
Natureza da Despesa: 33903000000 – Material de Consumo  

 
Órgão: 01 – Câmara Municipal    
Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Função: 01 – Legislativa 
Sub-função: 031 – Ação Legislativa                                        
Programa: 0001 – Ação do Legislativo 
Projeto/atividade: 2 001 – Manutenção das Atividades do Legislativo 
Natureza da Despesa: 44905200000 – Equipamentos e Material Permanente  

 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS                                                  
20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Mato Grosso. 
20.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
20.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  
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20.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Câmara Municipal. 
20.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
20.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
20.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sítio eletrônico oficial 
da Câmara Municipal. 
20.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
20.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

20.11.2. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

20.11.3. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços  

20.11.4. ANEXO III – Modelo de apresentação da proposta 

20.11.5. ANEXO IV - Modelo de declaração de condição de participação 

20.11.6. ANEXO V - Modelo de declaração 

20.11.7. ANEXO VI - Modelo de declaração COOPERATIVA 

20.11.8. ANEXO VII - Modelo de declaração ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP 

OU MEI 

20.11.9. ANEXO VIII - Modelo de declaração de conhecimento 

20.11.10. ANEXO IX - Modelo Atestado de Capacidade Técnica 

20.11.11. ANEXO X - Modelo de Declaração aceitação ou não de divulgação de 

dados perante a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

 
Nova Monte Verde/MT, 19 de novembro de 2024. 

 
 

 
_____________________________ 

EVA MOREIRA DE SOUZA 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO  

PORTARIA N° 051/2024 
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Data: 21/11/2024 

Órgão: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT 

Estudo Técnico Preliminar nº: – MATERIAL DE INFORMÁTICA 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA E AFINS, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT 
PELO PERÍODO DE 12 MESES. 

 

1.CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E AFINS, PARA AO 

ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 

VERDE/MT PELO PERIODO DE 12 MESES, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Ite
m código Descrição Unidade Qnt. Valor 

Unitário Valor Total 

1 00087700 

MICROCOMPUTADOR COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICACOES: 
TIPO ALL IN ONE; COM FONTE 
DE ALIMENTACAO EXTERNA 
110/220 VAC, CABO DE FORCA 
COM PLUGUE DE ALIMENTACAO 
PADRAO NBR 14136; LEITOR DE 
CARTOES COM SUPORTE 
PREFERENCIALMENTE AOS 
FORMATOS 
SD/MEMORYSTICK/MMC/XD; 
TELA IPS FULL HD DE 23.8" 
(1920 X 1080), ANTI-REFLEXO E 
BORDA INFINITA; 
PROCESSADOR: DEZ NUCLEOS 
OU SUPERIOR, DOZE THREADS, 
BARRAMENTO: LGA-1700,  13ª 
GERACAO, CACHE: 12MB OU 
SUPERIOR, CLOCK: 3.0GHZ OU 
SUPERIOR; REDE ON BOARD 

UNIDADE 02   
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10/100/1000 MEMORIA: 8GB 
DDR4 2400 MHZ OU SUPERIOR, 
BARRAMENTO DA 
MEMORIA:DDR4 3200 MHZ (PC4-
19200) OU SUPERIOR, SOM: ON 
BOARD, SSD 960 Gb 6 GBIT/S; 
COM SUPORTE A SSD M2, 
DEVERÁ SER ENTREGUE COM 
SSD M2 X4 512GB PCIe NVME; 
DEVERA TER NO MINIMO 1 
PORTA USB 3.2 TYPE-C GEN 2, 1 
PORTA USB 3.2 GEN 2 COM 
POWERSHARE, 3 PORTAS USB 
3.2 GEN 1 COM SUPORTE PARA 
LIGAR/ATIVAR, 1 PORTA DE 
SAÍDA HDMI 1.4B/HDCP 2.3, 1 
PORTA DE ENTRADA HDMI 
1.4B/HDCP 1.4, 1 PORTA DO 
ADAPTADOR DE ENERGIA, COM 
AUTO FALANTES EMBUTIDOS; 
WEBCAM 1080P A 30 QPS, 
CÂMERA FULL HD RGB;  
TECLADO MULTIMIDIA E MOUSE 
OTICO DO MESMO FABRICANTE 
DO EQUIPAMENTO, AMBOS SEM 
FIO EM PADRÃO ABNT2; PLACA 
DE REDE WIRELESS PADRAO 
PCI-EXPRESS E OU M2, PADRÃO 
WIFI 6E (802.11AX), É 
OBRIGATORIO A OFERTA DE 
DRIVERS E UPDATES DE BIOS 
NO SITE DO FABRICANTE;  COM 
SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS 11 PRO LICENCIADO 
(MARCA DE REFERENCIA: DELL, 
LENOVO,LG) 

 

2 00076849 
HD WD RED 4TB NAS, 3.5', SATA 
- WD40EFAX 
 

UNIDADE 02   

3 00087619 
IMPRESSORA TÉRMICA DE 
ETIQUETAS ARGOX CP-3140 EX. 
 

UNIDADE 01   

4 00087621 

ROLOS ETIQUETA 100X50MM – 1 
COLUNA COUCHÊ ZEBRA ARGOX 
ELGIN, NA COR AZUL CLARO 
 

UNIDADE 10   

5 00087620 

RIBBONS COMPATÍVEIS COM A 
IMPRESSORA TÉRMICA DE 
ETIQUETAS ARGOX CP-3140 EX 
 

UNIDADE 02   

6 00088478 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE 
TINTA ORIGINAL EPSON 
T554120 PRETA; 
 

UNIDADE 02   
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7 00088477 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE 
TINTA ORIGINAL EPSON 
T554220 CIANO; 
 

UNIDADE 01   

8 00088497 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE 
TINTA ORIGINAL EPSON 
T554320 MAGENTA; 
 

UNIDADE 

01   

9 00088480 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE 
TINTA ORIGINAL EPSON 
T554420 AMARELO; 
 

UNIDADE 

01   

10 00087858 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
HP LASERJET M4103FDW, LASER 
MONO, 110V. 
 

UNIDADE 

01   

11 00087627 

CARTUCHO DE TONER ORIGINAL 
HP W1030X W1030XC W1030 
1030, W1510X UTILIZADO NOS 
EQUIPAMENTOS: 4003, 4003W, 
4003N, 4003DW, 4004, 4004W, 
4004DW, MFP-4103FDW 
MFP4103, MFP-4104FDW 
MFP4104. TONER RENDE 
APROXIMADAMENTE 9.700 
PÁGINAS, CONSIDERANDO 5% 
DE COBERTURA NO PAPEL A4. 
GARANTIA DE 03 MESES PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 
MARCA: HP. 
 

UNIDADE 

20   

12 00087618 

MONITOR 23 POLEGADAS 
PADRAO WIDE 16:9 LED 
RESOLUCAO MINIMA 1360X768. 
ENTRADA PADRAO VGA (D-SUB 
15 PINOS) E HDMI, TENSAO DE 
ALIMENTACAO 90~240 VAC 60 
HZ CABO DE FORCA COM PLUGE 
DE ALIMENTACAO PADRAO 
PREFERENC NEMA 5-15R/NBR 
6147 OU NBR1436 (MARCA DE 
REFERENCIA: LG, SAMSUNG, 
AOC) 
 

UNIDADE 

02   

13 00068414 

Tablet Samsung Galaxy A7 Lite, 
32GB, 4G, 8.7", Android 11 Octa-
Core, Câmera Traseira 8MP, 
Grafite - SM-T225  
 

UNIDADE 

09   

14 00087625 

Película de vidro para Tablet 
Samsung Galaxy A7 Lite 
 

UNIDADE 

09   
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15 00087624 

Capa Carteira Para Samsung 
Galaxy Tab A7 Lite 8.7" 
T220/T225 
 

UNIDADE 

09   

16 00087626 

Leitor de Código de Barras 2D 
Zebra DS 2208 (USB) 
 

UNIDADE 

01   

TOTAL R$  

 

2. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

O prazo de vigência desta contratação será de 12 (doze) meses. 

A (s) prorrogações do(s) prazos(s) de vigência da contratação deve(m) ser 

instrumentalizada(s) através de aditivo contratual. 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 A aquisição dos equipamentos e insumos de informática se faz necessária para a 

manutenção das atividades administrativas, com vistas a uma prestação de serviços 

ágil, adequada e principalmente funcional na Câmara Municipal.  

Melhorar o desempenho dos computadores e dispositivos dos órgãos Públicos; 

Compra de materiais compatíveis com os equipamentos já existentes no 

Município, aumentando a vida útil dos equipamentos. 

A evolução rápida dos equipamentos de informática, sendo necessário 

acompanhar essas mudanças e garantir o uso dos softwares mais recentes e 

eficientes.  

A utilização de tecnologia obsoleta pode causar atrasos e comprometer a 

qualidade do trabalho realizado pelos funcionários.  

Computadores e Impressoras são equipamentos de uso frequente e estão 

sujeitas a desgaste e defeitos ao longo do tempo. A aquisição de novos ou sua 

frequente manutenção, portanto, é uma medida necessária para garantir a qualidade 

e eficiência dos processos internos. 

Substituição de equipamentos antigos por novos equipamentos também 

melhoram a segurança dos dados, garantindo que informações importantes estejam 

armazenadas em equipamentos confiáveis e atualizados. 
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4. DESCRIÇÃO GLOBAL DA SOLUÇÃO  

Estoque mínimo de peças de manutenção de forma preventiva que garante 

que as atividades não serão interrompidas caso algum equipamento apresente 

defeito, evitando assim atrasos na emissão de documentos importantes e garante 

que as atividades sejam realizadas de forma eficiente e sem perda de tempo. 

Aquisição de equipamentos novos representa um investimento na 

modernização dos processos e no aumento da eficiência das atividades 

administrativas, o que pode resultar em benefícios significativos para a população. 

Adquirir equipamentos, periféricos e ferramentas de informática que 

melhorem o serviço e ainda garantir o bom funcionamento das tarefas desenvolvidas 

no âmbito organizacional que interferem diretamente nas rotinas administrativas do 

órgão;  

5. FUNDAMENTAÇÃO PARA ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA 

Será formalizado processo licitatório nos termos da Lei 14.133/2021, em favor 

da Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Sustentabilidade: 

Serão utilizadas as melhores práticas para minimizar o impacto ambiental, como 

por exemplo o armazenamento em local apropriado e o descarte seletivo correto de 

equipamentos inservíveis através da coleta dos mesmos pelas empresas 

devidamente responsáveis por isso, objetivando sempre minimizar o impacto 

ambiental oriundo da contratação da solução. 

6.2. Requisitos técnicos da Contratação 

Os requisitos mínimos para contratação abrangem o seguinte:  

 Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de 
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segurança previstas em lei.  

 O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão da nota fiscal de 

venda dos produtos, todos os produtos deverão possuir no mínimo garantia de 12 

(doze) meses, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor; 

 A entrega deverá ser feita em até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

solicitação, nas quantidades especificadas, salvo se houve pedido formal de 

prorrogação, devidamente justificado pela contratada e acatado pela contratante, 

sem nenhum custo adicional; 

 Os itens deverão ser entregues de acordo com a solicitação da contratante, e no 

local indicado no momento do pedido, cabendo a contratada o seu descarregamento. 

 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento 

e quaisquer outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento deste 

objeto, correrão por conta exclusivos da contratada; 

 O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para 

conferência e acompanhada de ordem de fornecimento expedida pela Contratante, 

certidão estadual, federal e municipal, trabalhista e de regularidade de FGTS, 

obedecendo rigorosamente conforme exigido; 

 Recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da contratada pela perfeita 

qualidade do bem fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades 

detectadas, inclusive com a substituição dos itens, desde que a reclamação esteja 

devidamente documentada pela contratante. 

 Responsabilizar-se por todas as despesas quanto ao envio dos itens para troca, no 

caso de os referidos não atenderem as especificações; 

 Não serão aceitos produtos diferentes dos especificados, fora dos prazos mínimos 

estipulados, em mau estado de conservação, falsificados, remanufaturados, 

recondicionados, ou de inferior qualidade, com a embalagem danificada ou com os 

lacres de seguranças rompidos, ou que não sejam originais do fabricante do 

equipamento, quando o item especificamente exigir. 

 Os produtos devem ser entregues, acondicionados em suas embalagens originais, 

lacradas de forma tecnicamente correta. 
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Para a aquisição dos itens pretendidos, os eventuais interessados deverão comprovar 

que atuam em ramo de atividade compatível com o objeto edital, agir com boas 

técnicas e de acordo com a legislação, normas e especificações técnicas pertinentes 

aos produtos, bem como apresentar todos os documentos a título habilitação, nos 

termos do art. 62, Lei nº 14.133/2021. 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se 

verifica o conjunto de informações e documentos 

necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - Jurídica; 

II - Técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - Econômico-financeira. 

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 Prazo de entrega. 

 A entrega deverá ser feita em até 30 (trinta) dias corridos, contados da 

solicitação, nas quantidades especificadas, salvo se houve pedido formal de 

prorrogação, devidamente justificado pela contratada e acatado pela contratante, 

sem nenhum custo adicional; 

7.2 Local de entrega 

  Os itens deverão ser entregues na Câmara Municipal, Avenida Manoel 

Rodrigues de Souza nº 30, Município de Nova Monte Verde/MT, cabendo a 

contratada o seu descarregamento.  Todas as despesas de transporte, tributos, 

frete, carregamento, descarregamento e quaisquer outros custos decorrentes direta 

e indiretamente do fornecimento deste objeto, correrão por conta exclusivos da 

contratada; 

  O fornecedor terá que apresentar a Nota Fiscal no ato da entrega para 
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conferência e acompanhada de ordem de fornecimento expedida pela Contratante, 

certidão estadual, federal e municipal, trabalhista e de regularidade de FGTS, 

obedecendo rigorosamente conforme exigido; 

7.3 Forma de execução. 

Os objetos desse processo licitatório, deverão atender as descrições estabelecidas 

no quadro de quantidades e valores de referência, devendo a empresa detentora do 

fornecimento, possuir disponibilidade de atender a Câmara Municipal sempre quando 

solicitado. 

Os Produtos deverão ser fornecidos dentro dos padrões estabelecidos pela 

Câmara Municipal, de acordo com as especificações do edital, sendo as licitantes 

responsáveis por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento das condições 

aqui estabelecidas. 

Todos as despesas para com o fornecimento dos itens a serem solicitados pela 

Câmara Municipal na Ordem de Serviço ficam por conta da empresa a ser 

contratada. 

A falta de quaisquer dos Produtos/Serviços cujo fornecimento incumbe ao 

detentor do preço registrado e não poderá ser alegada como motivo de força maior 

para o atraso, má execução ou inexecução dos serviços objeto, não a eximirá das 

penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 

estabelecidas. 

 Os itens deverão ser de primeira qualidade, sendo aplicadas todas as normas e 

exigências do Código de Defesa do Consumidor e atenderem as normas de 

segurança previstas em lei.  

 O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão da nota fiscal de 

venda dos produtos, todos os produtos deverão possuir no mínimo garantia de 12 

(doze) meses, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;  

 Não serão aceitos produtos diferentes dos especificados, fora dos prazos mínimos 

estipulados, em mau estado de conservação, falsificados, remanufaturados, 

recondicionados, ou de inferior qualidade, com a embalagem danificada ou com os 

lacres de seguranças rompidos, ou que não sejam originais do fabricante do 
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equipamento, quando o item especificamente exigir. 

 Os produtos devem ser entregues, acondicionados em suas embalagens originais, 

lacradas de forma tecnicamente correta. 

8. VISTORIA 

É dispensável a necessidade de vistoria prévia neste caso. 

09. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de entrega estão indicados nos itens 6 e 7 deste termo 

de referência. 

10. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas da Lei n.º 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de 

sua inexecução total ou parcial. 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Servidores 

designados pela Câmara Municipal:  

10.1 Fiscal do Contrato – A execução do contrato será acompanhada e 

fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Câmara 

Municipal e agentes de controle especialmente designados pelo Presidente da 

Câmara Municipal, que terão como funções:  

a. Supervisionar de maneira abrangente o ato e registrar em ato próprio todas 

as ocorrências relacionadas com a execução, visando a garantia da qualidade 

contratual, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados. 

b. Os fiscais do contrato quando verificarem ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, possuem autonomia para determinar o que for 
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necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados e a 

troca de produtos ou empregado do contratado. 

c. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência. 

d. Serão auxiliados pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Câmara Municipal, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual. 

e. Identificar as necessidades do projeto ou contrato e exigir o seu 

cumprimento, verificando in loco sua execução, fazendo os registros 

necessários, incluindo os de identificação do local por coordenadas de Sistema 

de Posicionamento Global (Global Positioning System - GPS) e arquivo 

eletrônico e fotográfico, quando for o caso. 

f. Quando detectada alguma falha na execução do contrato, os fiscais 

notificarão e obrigarão o contratado a reparar, corrigir, remover, reconstruir 

ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução 

ou de materiais nela empregados. 

g. Responsabilizar formalmente o contratado quanto a responsabilidade pelos 

danos causados diretamente à Câmara Municipal ou a terceiros em razão da 

execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

h. Verificar se o objeto executado está em perfeita consonância com as 

especificações constantes no estudo técnico preliminar, termo de referência, 

projeto básico e no contrato ou no plano de trabalho do convênio e outros. 

i. Acompanhar passo a passo a execução do contrato, solicitando, em caso de 

dúvida, ao gestor do contrato, a contratação de especialistas técnicos, se 
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necessário, anotando no registro próprio todas as ocorrências relacionadas 

com a execução do contrato, registrando quando possível em vídeo e fotos. 

j. Orientar o contratado sobre a regularização de falhas técnicas ou defeitos 

observados, exigindo do contratado o fornecimento do bem, a execução da 

obra ou a prestação do serviço nos exatos termos constantes do edital, termo 

de referência, projeto básico e no contrato. 

k.  Em qualquer inconsistência na execução, o fiscal deverá se reportar 

sempre ao gestor do contrato, comunicando sobre a necessidade de 

providências que exorbitem a sua competência e todos os problemas que 

possam afetar a execução do contrato. 

l. Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço, ou fornecimento que estiver 

em desacordo com o previsto no contrato. 

m. Quando couber, é de responsabilidade dos fiscais do contrato exigir do 

contratado a relação nominal dos empregados, com dados informativos que 

comprovem o recolhimento dos encargos trabalhistas e previdenciários. 

n. Prestar informações aos órgãos de controle interno e externo, durante o 

seu período de atuação. 

o. Em posse da cópia do ato, fazer leitura e análise rígida de suas cláusulas e 

anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à sua execução, 

criando pasta ou arquivo individual em ambiente formal ou eletrônico, que 

conste as informações necessárias à sua fiscalização; 

p. Esclarecer dúvidas do preposto/representante do contratado que estiverem 

sob a sua alçada, encaminhando às áreas competentes os problemas que 

surgirem quando lhe faltar entendimento; 
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q. Verificar a execução do objeto contratual, proceder a sua medição e 

formalizar a atestação e liquidação e, em caso de dúvida, buscar, 

obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente esta tarefa; 

r. Notificar a contratada em qualquer ocorrência desconforme com as 

cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da 

notificação (procedimento formal, eletrônico, com prazo), e em caso de obras 

e prestação de serviços de engenharia, registrar todas as ocorrências no livro 

diário ou equivalente; 

s. Receber e encaminhar imediatamente as notas fiscais, devidamente 

atestadas e liquidadas, ao gestor do contrato; 

t. Fiscalizar a manutenção, pela contratada, das condições de sua habilitação 

e qualificação, com a solicitação prévia dos documentos necessários à 

avaliação; 

u. Procurar auxílio nas áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, 

administrativas ou jurídicas. 

11.  CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO DOS PRODUTOS. 

Os produtos serão recebidos, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a emissão da 
ordem de fornecimento, no endereço da Câmara Municipal, Avenida Manoel 
Rodrigues de Souza, n°30, Centro, Nova Monte Verde –MT.   
 
As aquisições serão efetivadas durante todo o período de vigência contratual, 
conforme a demanda do Poder Legislativo.  

O fiscal de contrato realizará o recebimento do objeto do contrato mediante 

termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências no Termo de 

Referência. 

11.2.  RECEBIMENTO DEFINITIVO  

Os serviços/produtos serão recebidos definitivamente posterior a verificação 

da conformidade com o edital, por servidor ou comissão designada pela 
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autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e 

consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as seguintes 

diretrizes: 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao contratado, por 

escrito, as respectivas correções. 

Realizar a assinatura e carimbo nas vias do Documento Auxiliar da NF-e (Danfe) 

ou na Nota Fiscal, emitida pelo contratado para os produtos entregues. 

Na hipótese de irregularidade não sanada pelo contratado, a fiscalização reduzirá 

a termo os fatos ocorridos e encaminhará à autoridade superior, para procedimentos 

inerentes à apuração dos fatos e à aplicação das penalidades cabíveis. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato, bem como não exclui a responsabilidade pela garantia 

do(s) serviços(s) executado(s) por vícios ou disparidades em relação às com as 

especificações estabelecidas, verificadas posteriormente. 

12. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO  

Os requisitos de habilitação contidos no edital deverão observar o que dispões 

a Lei 14.133/2021, notadamente nos artigos 62 a 66, 68, 69 e 70; 

13.  PROPOSTA DE PREÇOS E JULGAMENTO 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento 

licitatório nos termos da Lei 14.133/2021. 

14.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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14.1.1. As despesas relativas a este processo licitatório correrão por conta de recursos 
previstos em Orçamento da Câmara Municipal Nova Monte Verde/MT, 
relacionadas posteriormente em edital. 

15. GARANTIA DO PRODUTO 

 O prazo de garantia será contado a partir da data de emissão da nota fiscal de 

venda dos produtos, todos os produtos deverão possuir no mínimo garantia de 12 

(doze) meses, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

16. PAGAMENTO  

Não haverá pagamento antecipado. O pagamento será realizado de acordo com a 

execução do objeto do contrato, mediante emissão da respectiva Nota Fiscal 

devidamente atestada, e análise dos documentos que compõem o processo de 

pagamento. 

O contratado deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número do 

Contrato/Ordem de Fornecimento, a descrição do objeto, o número e nome do 

banco, agência e número da conta na qual deverá ser feito o pagamento, via ordem 

bancária. 

As despesas bancárias decorrentes de transferência de valor(es) para outra(s) 

praça(s) será(ão) de responsabilidade do contratado. 

17.  REAJUSTE 

Os preços registrados manter-se-ão inalterados pelo período de vigência da 

presente Ata, admitida a revisão no caso de desequilíbrio da equação econômico-

financeira inicial deste instrumento a partir de determinação estatal, cabendo-lhe no 

máximo o repasse do percentual determinado. 

Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 

originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 

registro. 

Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, a 

Câmara Municipal solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, 

redução do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado. 
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Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que 

forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na 

pesquisa de estimativa de preços. 

18. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

Comparecer, quando convocado, para assinar o Contrato/Ata de Registro no prazo 

de até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação formal. 

São direitos e responsabilidades da CONTRATADA os seguintes:  
a) Entregar os produtos contratados nas especificações contidas neste Contrato 
e na proposta inicialmente apresentada pela contratada;  
b) Pagar todos os tributos que incidam ou venham a incidir, direta ou 
indiretamente, sobre a prestação de serviços/produtos;  
c) Manter, durante a execução do contrato, as mesmas condições de 
habilitação;  
d) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários no quantitativo do objeto deste contrato, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado;  
e) Fornecer o objeto contratado no preço, prazo e forma estipulados na 
proposta;  
f) Fornecer o objeto de boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no presente 
termo.  
g) Cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 92, inciso XVII, da Lei 
nº 14.133/2021.  
 

19. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

a) Atestar nas Notas Fiscais/faturas da efetiva entrega dos produtos deste 
Contrato;   

b) Aplicar à contratadas penalidades, quando for o caso;   
c) Prestar à CONTRATADA toda e qualquer informação, por esta solicitada, 

necessária à perfeita execução do Contrato;  
d) Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avançado, após a entrega da 

Nota Fiscal no setor competente;  
e) Notificar, por escrito, à CONTRATADA da aplicação de qualquer sanção.  

20. LEGISLAÇÃO APLICADA 
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a. Lei n.º 14.133/2021 e alterações – Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos. 

Nova Monte Verde em, 19 de novembro 2024. 

21. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA:  

 

 

_____________________________ 
EVA MOREIRA DE SOUZA 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  
                                            PORTARIA N° 051/2024 

 

22. CIÊNCIA DA AUTORIDADE COMPETENTE 

 

(X) Concordo com o Termo de Referência/Projeto Básico realizado e autorizo 

a  contratação nos termos da Lei 14.133/2021.  

 

 

 

 

 
MANOEL ZUFINO DA SILVA 

Presidente 
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Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT 

MATERIAIS DE INFORMATICA 

 

 

1. INTRODUÇÃO 
O presente estudo tem por finalidade levantar a viabilidade para a REGISTRO 
DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
INFORMÁTICA E AFINS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT PELO PERÍODO DE 
12 MESES. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no 

mercado a melhor solução para uma justa contratação, em observância às normas 

vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública. 

No presente documento será avaliada a viabilidade da contratação 

pretendida, bem como apresentará os elementos essenciais que servirão para 

compor o Termo de Referência, de modo a melhor atender às necessidades do 

Município de Nova Monte Verde/MT, em conformidade com o § 1º, Art. 18 da Lei n° 

14.133/21 e demais legislações vigentes. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO  

  
2.1- A Aquisição de Material de Informática para a Câmara Municipal de Nova 
Monte Verde justifica-se pela necessidade da manutenção dos trabalhos 
administrativos, operacionais e rotineiros nos setores, dando continuidade ao 
serviço público aceitável. Considerando que para o funcionamento desta Casa de 
Leis, é de grande importância a referida aquisição para que todos setores possam 
funcionar adequadamente, pois o material de informática é o mínimo necessário 
para que o servidor público possa exercer suas funções. 
 
2..- Nesse sentido, como acontece na maioria das tecnologias, os equipamentos 
de TI sofrem um processo de depreciação natural, que associado ao avanço das 
tecnologias, exige renovação periódica do parque tecnológico, de forma a garantir 
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a compatibilidade e disponibilidade dos recursos de TI adequados à necessidade 
dos servidores. 
 
2.3- Assim, com a aquisição dos equipamentos que serão licitados trarão 
benefícios direto e indireto a população, e darão condições de continuidade nas 
atividades inerentes ao bom funcionamento dos serviços da Administração Pública 
por meio da Câmara Municipal. Nesses termos, espera-se ainda, que com a 
aquisição, os servidores tenham melhores condições de desempenhar seu serviço 
com equipamentos mais modernos, bem como, maior economicidade, eficiência e 
eficácia. 
 
3.  PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 
3.1 – A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão 
de planejamento do plano Anual de Contratação do Poder Legislativo Municipal. 

   
4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

  
4.1 - Base legal – art. nº 75, I da Lei 14.133/2021, com suas devidas 
atualizações, em especial o Decreto Federal nº 11.871/2023.    
4.2 - A empresa contratada deverá atender integralmente as exigências de 
habilitação, tais como: habilitação jurídica; qualificação econômico-financeira e 
regularidade fiscal.   
4.3 - Entregar os objetos, na conformidade do estabelecido no Edital e Termo de 
referência, livres de qualquer ônus, como despesas de fretes, impostos, seguros 
e todas as demais despesas necessárias. 
4.4 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 
8.078, de 1990). 
4.5 - Não serão aceitos produtos diferentes dos especificados no Termo de 
Referência, fora dos prazos mínimos estipulados, em mau estado de 
conservação, falsificados, remanufaturados, recondicionados, de qualidade 
inferior, com a embalagem danificada ou com os lacres de segurança rompidos, 
ou que não sejam originais do fabricante do equipamento, quando o item 
especificadamente exigir.   
 
   
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  
  
5.1 - Fornecer o objeto contratado no preço, prazo e forma estipulados na 
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proposta, com boa qualidade, dentro dos padrões exigidos no presente termo, 
bem como realizar a entrega dos itens em perfeito estado, devendo manter, 
durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na dispensa 
de licitação.  
5.2 - Ademais, a opção pelo Sistema de Registro de Preço originário de Pregão 
Eletrônico, é a mais viável, pois possui características vantajosas para a 
administração pública, por exemplo, o fato da existência de facultatividade na 
contratação dos serviços do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a 
discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas 
despesas, com a devida adequação aos recursos disponíveis.  
5.3 - De forma a garantir disponibilidade contínua de equipamentos de 
informática e reduzir a quantidade de procedimentos licitatórios a serem 
realizados em um mesmo período para fins similares, propõe-se o registro de 
preços de diversos suprimentos dos equipamentos utilizados no âmbito desta 
Câmara, possibilitando, assim, a sua aquisição sob demanda por um período de 
doze meses a partir de sua homologação. 

 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS DESCRITAS 
NA TABELA ABAIXO:  

 
6.1 - Os quantitativos foram extraídos do levantamento das compras realizadas no 
ano de 2023, sendo que os quantitativos abaixo descriminados são para aquisição 
em 2024. 

 

ITEM  CÓD. TCE PRODUTOS  QTDE  

01 00087700 

MICROCOMPUTADOR COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICACOES: TIPO ALL 
IN ONE; COM FONTE DE ALIMENTACAO 
EXTERNA 110/220 VAC, CABO DE FORCA 
COM PLUGUE DE ALIMENTACAO 
PADRAO NBR 14136; LEITOR DE 
CARTOES COM SUPORTE 
PREFERENCIALMENTE AOS FORMATOS 
SD/MEMORYSTICK/MMC/XD; TELA IPS 
FULL HD DE 23.8" (1920 X 1080), ANTI-
REFLEXO E BORDA INFINITA; 
PROCESSADOR: DEZ NUCLEOS OU 
SUPERIOR, DOZE THREADS, 
BARRAMENTO: LGA-1700,  13ª 

02 
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GERACAO, CACHE: 12MB OU SUPERIOR, 
CLOCK: 3.0GHZ OU SUPERIOR; REDE ON 
BOARD 10/100/1000 MEMORIA: 8GB 
DDR4 2400 MHZ OU SUPERIOR, 
BARRAMENTO DA MEMORIA:DDR4 3200 
MHZ (PC4-19200) OU SUPERIOR, SOM: 
ON BOARD, SSD 960 Gb 6 GBIT/S; COM 
SUPORTE A SSD M2, DEVERÁ SER 
ENTREGUE COM SSD M2 X4 512GB PCIe 
NVME; DEVERA TER NO MINIMO 1 
PORTA USB 3.2 TYPE-C GEN 2, 1 PORTA 
USB 3.2 GEN 2 COM POWERSHARE, 3 
PORTAS USB 3.2 GEN 1 COM SUPORTE 
PARA LIGAR/ATIVAR, 1 PORTA DE SAÍDA 
HDMI 1.4B/HDCP 2.3, 1 PORTA DE 
ENTRADA HDMI 1.4B/HDCP 1.4, 1 
PORTA DO ADAPTADOR DE ENERGIA, 
COM AUTO FALANTES EMBUTIDOS; 
WEBCAM 1080P A 30 QPS, CÂMERA FULL 
HD RGB;  TECLADO MULTIMIDIA E 
MOUSE OTICO DO MESMO FABRICANTE 
DO EQUIPAMENTO, AMBOS SEM FIO EM 
PADRÃO ABNT2; PLACA DE REDE 
WIRELESS PADRAO PCI-EXPRESS E OU 
M2, PADRÃO WIFI 6E (802.11AX), É 
OBRIGATORIO A OFERTA DE DRIVERS E 
UPDATES DE BIOS NO SITE DO 
FABRICANTE;  COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 11 PRO 
LICENCIADO (MARCA DE REFERENCIA: 
DELL, LENOVO,LG) 

 

02 00076849 
HD WD RED 4TB NAS, 3.5', SATA - 
WD40EFAX 

 
02 

03 00087619 
IMPRESSORA TÉRMICA DE ETIQUETAS 
ARGOX CP-3140 EX. 

 
01 

04 00087621 

ROLOS ETIQUETA 100X50MM – 1 
COLUNA COUCHÊ ZEBRA ARGOX ELGIN, 
NA COR AZUL CLARO 

 

10 

05 00087620 RIBBONS COMPATÍVEIS COM A 
IMPRESSORA TÉRMICA DE ETIQUETAS 

02 



Câmara Municipal de Nova Monte Verde 
Estado de Mato Grosso 

C.N.P.J. n.º 33.683.772/0001-24 

Avenida. Manoel Rodrigues de Souza, nº: 30, Quadra 13, Lote 13, Centro, 
CEP: 78593-000 – Fone/Fax: (66) 3597-1145/1448 
Nova Monte Verde - MT 
Site: www.novamonteverde.mt.leg.br 
 

ARGOX CP-3140 EX 
 

06 00088478 
FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554120 PRETA; 

 
02 

07 00088477 
FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554220 CIANO; 

 
01 

08 00088479 
FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554320 MAGENTA; 

 
01 

09 00088480 
FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554420 AMARELO; 

 
01 

10 00087858 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL HP 
LASERJET M4103FDW, LASER MONO, 
110V. 

 

01 

11 00087627 

CARTUCHO DE TONER ORIGINAL HP 
W1030X W1030XC W1030 1030, W1510X 
UTILIZADO NOS EQUIPAMENTOS: 4003, 
4003W, 4003N, 4003DW, 4004, 4004W, 
4004DW, MFP-4103FDW MFP4103, MFP-
4104FDW MFP4104. TONER RENDE 
APROXIMADAMENTE 9.700 PÁGINAS, 
CONSIDERANDO 5% DE COBERTURA NO 
PAPEL A4. GARANTIA DE 03 MESES 
PARA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 
MARCA: HP. 

 

     20 

12 00087618 

MONITOR 23 POLEGADAS PADRAO 
WIDE 16:9 LED RESOLUCAO MINIMA 
1360X768. ENTRADA PADRAO VGA (D-
SUB 15 PINOS) E HDMI, TENSAO DE 
ALIMENTACAO 90~240 VAC 60 HZ CABO 
DE FORCA COM PLUGE DE 
ALIMENTACAO PADRAO PREFERENC 
NEMA 5-15R/NBR 6147 OU NBR1436 
(MARCA DE REFERENCIA: LG, SAMSUNG, 
AOC) 

 

02 

13 00068414 Tablet Samsung Galaxy A7 Lite, 32GB, 09 
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4G, 8.7", Android 11 Octa-Core, Câmera 
Traseira 8MP, Grafite - SM-T225  

 

14 00087625 
Película de vidro para Tablet Samsung 
Galaxy A7 Lite 

 

09 

15 00087624 
Capa Carteira Para Samsung Galaxy Tab 
A7 Lite 8.7" T220/T225 

 

09 

16 00087626 
Leitor de Código de Barras 2D Zebra DS 
2208 (USB) 

 

01 

  
7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

  
 Foi solicitado orçamento para o comércio, obtendo o retorno de 04 (quatro) 
orçamentos, que atenderam as especificações solicitadas, sendo consideradas 
suficientes para a informação de preço de mercado, conforme artigo 23º, § 1º, 
inciso IV, da Lei 14.133/2021. 
 Valor Global: aproximadamente de R$ 70.774,75 (Setenta mil setecentos e 
setenta e quatro reais e setenta e cinco centavos). 
  
8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

  
Por ser Ata de Registro de Preço, os produtos serão adquiridos parceladamente 
durante o ano com requisição expedida pela Câmara Municipal, conforme suas 
necessidades, tendo em vista o objeto ser divisível e não haver prejuízo para o 
conjunto a ser licitado, nos termos do art. 47, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
Os pagamentos serão efetuados conforme aquisições dos itens solicitados pela 
Câmara Municipal Nova Monte Verde, através de requisições, onde será realizado 
o pagamento em até 05 (cinco) dias após a entrega dos materiais adquiridos, 
mediante emissão de Nota Fiscal.  
  
9. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES  

  
9.1 - Não há contratações que guardam relação/afinidade com o objeto da 
compra/contratação pretendida, sejam elas já realizadas, ou contratações 
futuras.  
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10. RESULTADOS PRETENDIDOS  
  
Conforme abordado no item 2 – Descrição da Necessidade, a contratação aqui 

examinada pretende alcançar: 

aumento na produtividade das atividades realizadas na Câmara Municipal através 

da disponibilização de equipamentos modernos, bem como garantia de 

continuidade dos serviços prestados, seja interno ou externo. 

 

11. PROVIDÊNCIAS  A  SEREM ADOTADAS PREVIAMENTE  À 
CELEBRAÇÃO DO CONTRATO  

  
11.1 - Não há providências prévias a serem tomadas, devendo a empresa apenas 
realizar o fornecimento dos itens solicitados e adquiridos após a contratação, 
para viabilizar o bom e correto fornecimento dos itens solicitados e adquiridos.   

  
 
12.  DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE   

( x ) viável                                                     
(    ) não viável  
  

 Nova Monte Verde em, 04 de novembro de 2024. 
  

 
 
                         __________________________ 

Aparecida Picon Fornazieri 
Dep. De Compras 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 284/2024 

 
 

“A CAMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT RESOLVE REGISTRAR 
OS PREÇOS ADVINDOS DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Nº 284 /2024” 
PREGÃO ELETRÔNICO: Nº 001/2024 
VIGÊNCIA: 12 MESES, contados a partir da data de sua publicação no sítio 
eletrônico da Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT E Diário Oficial Eletrônico 
dos Municípios de MT e dá outras providências” 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR: CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT 
 
Pelo presente instrumento, a Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT, 
Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede 
administrativa à Avenida Manoel Rodrigues de Souza, nº 30, Centro, nesta cidade, 
doravante denominada CÂMARA MUNICIPAL, neste ato devidamente representada 
pelo Presidente, Sr. MANOEL ZUFINO DA SILVA, brasileiro, casado, portador da 
C.I. RG n.º 845181 SSP/MT e CPF/MF nº. 785.872.551-34, residente e domiciliado na 
Rua José Joaquim Vieira Nº. 51 nesta cidade de Nova Monte Verde-MT, em face da 
classificação da proposta apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 001/2024, 
RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) ________________, inscrita no 
CNPJ_______, estabelecida a __________________, e-mail: ()  Telefone; ( 
)representada neste ato pelo seu(ua) ___________, Sr(a)_____________,________ 
de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições 
previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de 
Preços, sujeitando-se  as partes às normas constantes no edital e seus anexos, além 
de obediência ao disposto na Lei nº. 14.133/21, Decreto nº. 008/2023 (Reconhece o 
Sítio Eletrônico do Município de Nova Monte Verde/MT e o Diário Oficial Eletrônico 
dos Municípios de MT, como veículos oficiais de publicações dos Atos dos Processos 
Licitatórios Municipais), e demais normas vigentes que regem a contratação pela 
Câmara Municipal, bem como em conformidade com as disposições a seguir. 
 
1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 
 

1.1. O objeto da presente licitação é REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA E AFINS, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE 
VERDE/MT., PELO PERIODO DE 12 MESES, conforme especificações e condições 
constantes nesta Ata de Registro de preços; 
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1.1.1. Este instrumento não obriga a Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT a 
firmar contratações nas quantidades licitadas, podendo ocorrer licitações específicas 
para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada 
ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições; 
  
1.2. O Objeto, preço, quantidade, fornecedor e a especificação dos itens 
registrados nesta Ata, encontram-se indicados na tabela abaixo: 
1.3. Fornecedor: 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade 
P. 

Unit 
P. 

Total 
       

 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FONTE DE RECURSO  
2.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto da presente licitação 
correrão a cargo da Câmara Municipal e serão efetuadas nos termos da dotação(ões) 
orçamentária(s) a serem apresentadas pela Câmara e ratificadas pelo setor de 
contabilidade para o Departamento de Licitação, que faz parte integrante do 
presente termo; 
2.2. As despesas serão suportadas por dotações orçamentárias específicas do 
orçamento vigente; 
2.3. O(s) Programa(s) de Trabalho e Elemento(s) de Despesa(s) constará(ao) nas 
respectivas Notas de Empenho ou documento equivalente, observada as condições 
estabelecidas neste edital;  
 
 

Órgão: 01 – Câmara Municipal    
Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Função: 01 – Legislativa 
Sub-função: 031 – Ação Legislativa                                        
Programa: 0001 – Ação do Legislativo 
Projeto/atividade: 2 001 – Manutenção das Atividades do Legislativo 
Natureza da Despesa: 33903000000 – Material de Consumo  

 
Órgão: 01 – Câmara Municipal    
Unidade: 001 – Câmara Municipal 
Função: 01 – Legislativa 
Sub-função: 031 – Ação Legislativa                                        
Programa: 0001 – Ação do Legislativo 
Projeto/atividade: 2 001 – Manutenção das Atividades do Legislativo 
Natureza da Despesa: 44905200000 – Equipamentos e Material Permanente  

 
 
 
3. DA VIGÊNCIA 
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3.1. A Ata de Registro de Preços terá sua vigência por 12 (doze) meses tendo 
validade e eficácia legal após a publicação no sítio eletrônico da Câmara Municipal de 
Nova Monte Verde/MT, podendo ser prorrogada por igual período, desde que 
comprovada sua vantajosidade, com fulcro no Art. 84 da Lei nº. 14.133/2021. 
3.2. Durante a vigência da Ata de Registro de Preço, poderá ser celebrado e advir 
contrato administrativo, no qual reger-se-á pelas normas estampadas na Lei de 
Licitações, podendo ter seu prazo prorrogado, desde que as situações fáticas de 
prorrogação se enquadrem nos permissivos delineados nos artigos 105, 106 e 107 da 
Lei nº. 14.133/2021. 
 
4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
4.1. Retirar a Nota de Empenho no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados do 
recebimento da convocação formal, ou requisitá-la no mesmo prazo via e-mail ao 
Departamento de Compras desta Câmara, sob pena de multa de 2% (dois por 
centro) ao dia. Ultrapassando o período do 10º (décimo) dia útil a Ata de Registro de 
Preços poderá ser rescindida; 
4.2. Entregar os itens conforme estabelecido no Termo de Referência, Edital e seus 
anexos.  
4.3. Atrasos superiores a 03 (três) dias estarão sujeitos à multa de 10% (dez por 
cento) sobre o valor do Empenho do respectivo pedido; 
4.4. A CONTRATADA deverá fornecer os serviços e/ou material com qualidade e em 
boas condições; 
4.5. Substituir, às suas expensas, no prazo de 02 (dois) dias úteis, após notificação 
formal, os itens entregues em desacordo com as especificações do edital e seus 
anexos e das respectivas propostas, ou que apresente vício de qualidade (que 
apresentem problemas na utilização); 
4.6. Prestar os esclarecimentos necessários quando solicitados pelos servidores 
deste Município, cujas reclamações se obrigam a atender prontamente, bem como 
dar ciência imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar 
quando da execução do empenho; 
4.7. Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do 
fornecimento, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza; 
4.8. A falta de quaisquer dos itens cujo fornecimento incumbe ao detentor do preço 
registrado, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 
execução ou inexecução dos itens objeto deste edital e não a eximirá das 
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
aqui estabelecidas; 
4.9. Executar o fornecimento dentro dos padrões estabelecidos pela Câmara 
Municipal de Nova Monte Verde/MT e de acordo com as especificações do edital e 
anexos, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento das condições estabelecidas; 
 4.10.  Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes; 
4.11. Fiscalizar o perfeito cumprimento do fornecimento a que se obrigou, cabendo-
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lhe, integralmente, os ônus decorrentes. Tal fiscalização dar-se-à 
independentemente da que será exercida por esta Câmara; 
4.12. Indenizar terceiros e/ou a própria Câmara mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização de sua parte, pelos danos ou prejuízos causados por sua 
culpa ou dolo, devendo a contratada adotar todas as medidas preventivas, com fiel 
observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais 
vigentes; 
4.13. Fornecer os produtos e serviços, conforme estipulado neste edital e Termo de 
Referência, de acordo com a proposta apresentada; 
4.14. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços a regularidade 
habilitatória do certame, em especial a fiscal; 
4.15. Apresentar a nota fiscal, mediante a entrega dos itens, no prazo estabelecido 
neste instrumento e Edital, contado do recebimento da solicitação de fornecimento, 
com as seguintes certidões de regularidade fiscal: 
1 - Certidão Negativa de Débitos e Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União; 
2 - Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas 
pela Secretaria de Estado da sede do Licitante, para fins de participação em licitações 
públicas; 
3 - Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante; 
4 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 
http://www.tst.jus.br/certidao; 
5 - Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS; 
4.16. Se a Adjudicatária vencedora não cumprir o prazo estabelecido neste edital ou 
recusar-se em fornecer os itens solicitados pelo contratante, sem justificativa 
formalmente aceita pelo Senhor Presidente da Câmara de Nova Monte Verde/MT, 
Ordenador de Despesas do Órgão, decairá do direito de fornecer o objeto 
adjudicado, sujeitando-se às penalidades deste instrumento. 
4.17. Todas as despesas que incidirem sobre os serviços tais como: transportes, 
tributos, encargos trabalhistas e previdenciários e outras despesas que diretamente 
ou indiretamente incidirem nos serviços, correrá por conta da CONTRATADA; 
4.18. A CONTRATADA deverá realizar a prestação dos serviços ou entrega do 
material de acordo com as solicitações feitas pela Câmara, imediatamente após a 
solicitação do setor competente e nos termos abaixo descrito: 
4.19. Os produtos deverão ser entregues parceladamente, conforme a necessidade 
pela Contratante, mediante a Autorização de Fornecimento emitida pela Câmara, as 
quais serão encaminhadas via e-mail diretamente pela Contratante solicitante para a 
empresa fornecedora. 
4.19.1. As autorizações de fornecimento deverão ser enviadas ou encaminhadas por 
cada órgão participante diretamente ao fornecedor. 
4.19.2. Fica consignado a entrega total da referida autorização de fornecimento 
para fins de pagamento, sendo que não será autorizada entrega menor ou maior de 
qualquer pedido, independentemente da quantidade solicitada, obrigando-se a 
vencedora a entregar o produto diretamente a Câmara Municipal de Nova Monte 
Verde/MT, sendo vedado o recebimento de qualquer produto diversos daquele 
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especificado na Autorização compreendendo marcar, modelo, dosagem, peso, 
quantidade, ou qualquer outro. 
4.20. A empresa contratada deverá fornecer garantia formal para o objeto, contra 
qualquer irregularidade de fabricação e vício de utilização, inclusive com sua 
substituição quando necessário, sem ônus para a contratante, cabendo-lhe a 
responsabilidade de solicitar a substituição, quando verificar qualquer defeito de 
fabricação. 
 
DO PRAZO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO e OUTROS: 
 
5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
5.1. A Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT se obriga, nos termos previstos 
deste Edital a: 
5.1.1. Convocar a licitante vencedora para a retirada da Ordem de Fornecimento; 
5.1.2. Receber os itens adjudicados no certame, nos termos, prazos, quantidade, 
qualidade e condições estabelecidas neste Edital; 
5.1.3. Promover o recebimento dos itens mediante apresentação de Nota Fiscal e 
certidões de regularidade fiscal; 
5.2. Recusar ou devolver o objeto de contratação nas seguintes hipóteses: 
5.2.1. Se forem entregues em desacordo com as especificações dos requisitos 
obrigatórios deste edital; 
5.3. Dar recebimento provisório dos itens adjudicados, o que não implica sua 
aceitação definitiva; 
5.4. Dar recebimento definitivo pelo Setor Competente, após a verificação do 
cumprimento das especificações dos itens, nos termos deste Edital e seus anexos e 
da proposta adjudicatária firmada; 
5.5. Efetuar o pagamento, após o recebimento definitivo dos itens, por meio da 
Tesouraria, com a Fatura/Nota Fiscal devidamente atestada pelo setor Competente 
desta Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT; 
5.6. Fornecer à empresa vencedora todas as informações e esclarecimentos que 
venham a ser solicitados relativamente ao objeto deste Edital; 
5.7. Efetuar o pagamento à empresa nas condições de preço e prazo estabelecidos 
neste Edital e Ata de Registro de Preços homologada; 
5.8.  Notificar por escrito, à empresa contratada, toda e qualquer irregularidade 
constatada durante o recebimento dos itens; 
5.9. Se abster de realizar qualquer pagamento à empresa detentora do registro, 
enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação. Esse fato não será gerador 
de direito a reajustamento de preços ou a atualização monetária; 
5.10. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 
 
6. DO PAGAMENTO 
6.1. O pagamento corresponderá aos itens efetivamente entregues ou serviços 
prestados, observados os valores unitários apresentados pela proponente na ocasião 
da licitação, devendo ser pago conforme disponibilidade financeira da Câmara, e 
apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo responsável; 
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6.1.1. Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente daquela 
definida no edital. 
6.2. Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que 
motivaram sua rejeição, sendo o pagamento realizado após a reapresentação das 
notas fiscais/faturas; 
6.2.1. Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADO das suas 
responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva do fornecimento; 
6.3.  As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras 
praças serão de responsabilidade do Contratado; 
6.4. O PAGAMENTO SERÁ LIBERADO MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE NOTA FISCAL 
E DESDE QUE ACOMPANHADAS DAS CERTIDÕES ABAIXO RELACIONADAS:  
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União;  
b) Certidão Negativa referente a pendências tributárias e não tributárias controladas 
pela Secretaria de Estado da sede do Licitante;  
c) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede do licitante;  
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida no site 
http://www.tst.jus.br/certidao;  
e) Certificado de Regularidade Fiscal do FGTS;  
6.5. A impressão das certidões é de responsabilidade da 
CONTRATADA/ADJUDICATARIA. 
6.6. Os pagamentos serão creditados em favor da CONTRATADA/ADJUDICATARIA 
por meio de depósito bancário em conta corrente indicada na proposta contendo o 
nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente em que deverá ser 
efetivado o crédito; 
6.7. Do montante devido, serão deduzidos os valores referentes à retenção de 
tributos e contribuições, nos termos legislação fiscais pertinente e vigente; 
6.8. A CONTRATADA/ADJUDICATARIA deverá, obrigatoriamente, emitir Nota 
Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao apresentado para fins de habilitação no certame, 
e conseqüentemente, lançado na ata de registro de preço; 
6.9. O prazo para pagamento não será superior a 30 (trinta) dias, contados a partir 
da data final do período de adimplemento de cada parcela; 
6.10. A nota fiscal deve se fazer acompanhar, quando indispensável a comprovação 
do serviço, relatório de acompanhamento para pagamento e deverá estar 
devidamente atestado pelo Servidor designado para acompanhamento dos trabalhos 
e pelo fiscal do Contrato; 
6.10.1. O relatório deverá conter riquezas de detalhes, com fotos, descrição do 
serviço com indicação do quantitativo do serviço realizado, quando for o caso; 
6.11. Não haverá pagamento parcial da nota. 
 
7. DA REVISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
7.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
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fornecedores, observadas as disposições contidas no Art. 124 da Lei nº. 
14.133/2021. 
7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
7.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação 
de penalidade.  
7.2.3. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original.  
7.3. Quando o preço de mercado se torna superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
7.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e  
7.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação.  
7.3.2.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
 
8. DO REAJUSTE DE PREÇO 
8.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
vigência da Ata de Registro de Preços: 
8.1.1. Os valores poderão ser reajustados sempre em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da Ata de Registro de 
Preços e do Contrato tal como pactuado, para restabelecer o equilíbrio econômico-
financeiro inicial da Ata de Registro de Preços e do Contrato. 
8.2. Os preços registrados que sofrerem revisão não poderão ultrapassar os preços 
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente constante da proposta e aquele vigente no mercado à época do 
registro; 
8.3. Caso o preço registrado seja superior à média dos preços de mercado, o 
Município solicitará ao fornecedor/consignatária, mediante correspondência, redução 
do preço registrado, de forma a adequá-lo ao praticado no mercado; 
8.4.  Fracassada a negociação com o primeiro colocado o MUNICÍPIO poderá 
rescindir esta ata e convocar, nos termos da legislação vigente, e pelo preço do 1º 
(primeiro) colocado, as demais empresas com preços registrados, cabendo rescisão 
desta ata de registro de preços e nova licitação em caso de fracasso na negociação; 
8.5. Será considerado compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor demandante, na 
pesquisa de estimativa de preços; 
8.6. Comprovada a redução dos preços praticados no mercado nas mesmas 
condições do registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pelo MUNICÍPIO, 
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o proponente registrado será convocado, para a devida alteração do valor registrado 
em Ata, o qual será publicado em Imprensa Oficial. 
8.7. Para fins de REAJUSTE de preços, não serão admitidos nenhum encargo 
financeiro, tais como juros, despesas bancárias e quaisquer outros ônus 
semelhantes. 
8.8. A revisão de preços poderá ser feita a qualquer tempo, desde que ocorram 
fatos supervenientes ou de difícil previsão, devidamente demonstrados e que tenham 
ocorridos após apresentação da proposta, com objetivo de restabelecer equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato, desde que devidamente comprovados, 
mediante apuração por procedimento administrativo específico instaurado pela 
Câmara Municipal, nos termos do Art. 124 da Lei nº. 14.133 e dispostos neste 
instrumento. 
 
9. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1. O ADJUDICATÁRIO terá o seu registro de preço cancelado, por intermédio de 
processo administrativo específico, sem prejuízo da aplicação das penalidades legais 
previstas, caso as razões do pedido não sejam sanadas até o prazo estipulado em 
notificação expressa pelo órgão competente, salvo se:  
9.1.1. Comprovar a CONTRATADA/ADJUDICATÁRIA, por meio de documentos, tais 
como lista de preço de fabricantes, notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de 
transporte de insumos, alusivos à época da elaboração da proposta e do pedido de 
desoneração do compromisso, estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de desequilíbrio econômico-financeiro que torne seu preço inexequível 
em função da elevação dos preços de mercado dos itens que compõem o custo das 
aquisições dos itens; 
9.1.2. Ocorrer fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução da 
entrega dos itens, decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente 
comprovados; 
9.2. Por iniciativa da Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT, o registro será 
cancelado quando o proponente: 
9.2.1. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; 
9.2.2. Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica exigida no 
processo licitatório; 
9.2.3. Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços; 
9.2.4. Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, a Ordem de 
entrega/requisição decorrente da Ata de Registro de Preços; 
9.4. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas do Art. 155 da Lei nº. 
14.133/2021, será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa; 
9.5. A Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT poderá cancelar o registro de 
preços, ainda, por razões de interesse público, devidamente motivado e justificado; 
 
10. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº. 14.133, de 2021, o 
contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara 

Municipal ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 

do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei nº. 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 
10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
Contrato ou Ata de Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 2º, da Lei nº. 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato ou Ata de 
Registro de Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº. 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato 
ou Ata de Registro de Preços, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 5º, da Lei nº. 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
1- moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 
2- O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Câmara Municipal a promover a 
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº. 14.133 de 2021.  
3- compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato ou Ata de 
Registro de Preços, no caso de inexecução total do objeto; 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato ou Ata de Registro de Preços 
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado 
ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
14.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei 
nº. 14.133, de 2021) 
14.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
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perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº. 14.133, de 2021). 
14.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá 
ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 05 (CINCO) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº. 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº. 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº. 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Câmara Municipal que também sejam 
tipificados como atos lesivos na Lei nº. 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei nº. 14.133, de 2021). 
10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº. 
14.133, de 2021). 
10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 
163 da Lei nº. 14.133/21. 
10.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, 
poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo 
referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
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administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº. 26, de 13 de abril de 2022.  
 
11 - DO CADASTRO DE RESERVA 
11.1.  Em caso de rescisão/cancelamento da ata de registro de preços/contrato será 
chamada a próxima classificada respeitando sempre a ordem de classificação.  
 
11.2. As empresas convocadas no sistema de cadastro reserva, terá que apresentar 
sua documentação de habilitação conforme as disposições do Edital. Em caso de 
empresa não encaminhar os documentos de habilitação, poderá sofrer as sanções 
culminadas no Edital 
 
12 - DOS FUNDAMENTOS LEGAIS 
12.1 O presente instrumento firmado será regido em obediência ao instrumento 
convocatório, através do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2024 e seus 
anexos, além de obediência aos dispositivos da Lei Federal nº. 14.133/2021, Lei 
Complementar Federal nº. 123/2006 e Decreto Municipal nº 42/2023, demais 
normas vigentes que regem a contratação pela Câmara Municipal. 
 
13. DA FISCALIZAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. Nos termos do Art. 117 Lei nº. 14.133/2021, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos/execução dos serviços, 
anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o 
fornecimento/execução e determinando o que for necessário à regularização de 
falhas ou defeitos observados.  
13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em co-responsabilidade da Câmara Municipal ou de seus agentes e 
prepostos, em conformidade com o Art. 120 da Lei nº. 14.133/2021. 
13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução dos preços, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
13.4. Para este instrumento será designado fiscal por portaria específica colacionada 
nos autos.  
 
14. DA ADESÃO AO REGISTRO DE PREÇO 
14.1 A Ata de Registro de Preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por 
qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha participado do certame 
licitatório, mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente 
comprovada à vantagem, em conformidade com o Art. 86 da Lei nº. 14.133/2021. 
14.2. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão 
ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento 
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convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e 
para os órgãos participantes; 
14.2.1 A adesão à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 
órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos 
não participante que aderirem, conforme as condições estabelecidas no § 5º do 86 
da Lei nº. 14.133/2021. 
14.2.2. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando 
desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão 
gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão; 
14.2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas 
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras 
decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes; 
14.3. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira 
aquisição ou contratação por órgão integrante da ata, exceto quando, 
justificadamente, não houver previsão no edital para aquisição ou contratação pelo 
órgão gerenciador; 
14.4. Após a autorização do gerenciador, o órgão não participante devera efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata; 
14.4.1. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador; 
14.5. A Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT, através do Departamento de 
Licitação será o órgão responsável pelos atos de controle e administração da Ata de 
Registro de Preços decorrentes desta licitação; 
14.6. As solicitações deverão ser encaminhadas ao Órgão Gerenciador desta 
Câmara, qual seja Departamento de Licitações da Câmara Municipal de Nova Monte 
Verde/MT, com endereço digital no e-mail  legislativo@novamonteverde.mt.leg.br ou 
no endereço situada na Avenida Manoel Rodrigues de Souza, nº 30, Centro, Nova 
Monte Verde, Estado de Mato Grosso. 
 
15. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
15.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
I. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo/apostilamento à presente ata de Registro de Preços; 
II.  Vinculam-se a este Contrato ou Ata de Registro de Preços, para fins de análise 
técnica, jurídica e decisão superior o instrumento convocatório, seus anexos e as 
propostas das classificadas. 
III.  É vedado caucionar ou utilizar o Contrato ou Ata de Registro de Preços 
decorrente do presente registro para qualquer operação financeira;  
15.2. A critério exclusivo da Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT, ora 
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CONTRATANTE e mediante prévia e expressa autorização da autoridade superior, a 
CONTRATADA poderá, em regime de responsabilidade solidária, sem prejuízo das 
suas responsabilidades contratuais e legais, subcontratar parte da obra ou serviço, 
até o limite estabelecido de 30% (trinta por cento), desde que não alterem 
substancialmente as cláusulas pactuadas, nos termos do Art. 122 da Lei nº. 
14.133/2021. 
 
16. DO FORO 
16.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca Nova Monte Verde/MT para 
dirimir quaisquer questões oriundas da presente Ata de Registro de preços, inclusive 
os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
16.2. E por estarem de acordo a Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT 
registra os preços e condições acima disposta, firmando o presente instrumento para 
que produza seus efeitos legais, ficando uma via arquivada na sede da 
CONTRATANTE, na forma do art. 91 da Lei nº. 14.133/2021. 
 

Nova Monte Verde/MT, _____ de __________ de 2024. 
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE-MT 
MANOEL ZUFINO DA SILVA 

PRESIDENTE 
 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL------------------------------------ 
CNPJ:----------------------------- 

CONTRATADA(S) 
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ANEXO III - Modelo de apresentação da proposta 
 
Proponente: 

Razão social da licitante: 

CNPJ/MF: 

Inscrição Estadual (se houver): 

Endereço completo: 

Telefone / Fax para contato 

Conta Corrente:  Agência Banco:   

E-mail: 

PARA: 
CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT 
 
Referente: Proposta de Preços - Pregão Eletrônico nº 001/2024 – Registro de Preços 
Tipo: Menor Preço Por Item 

Venho por meio desta, apresentar nossa Proposta de Preços, referente aos itens 
abaixo: 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAIS DE INFORMÁTICA E AFINS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA MONTE VERDE/MT., PELO PERIODO DE 
12 MESES. 
 

Item código Descrição Unidade Qnt. Valor 
Unitário Valor Total 

 
Marca 

1 00087700 

MICROCOMPUTADOR COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICACOES: 
TIPO ALL IN ONE; COM FONTE DE 
ALIMENTACAO EXTERNA 110/220 
VAC, CABO DE FORCA COM 
PLUGUE DE ALIMENTACAO 
PADRAO NBR 14136; LEITOR DE 
CARTOES COM SUPORTE 
PREFERENCIALMENTE AOS 
FORMATOS 
SD/MEMORYSTICK/MMC/XD; TELA 
IPS FULL HD DE 23.8" (1920 X 
1080), ANTI-REFLEXO E BORDA 
INFINITA; PROCESSADOR: DEZ 
NUCLEOS OU SUPERIOR, DOZE 
THREADS, BARRAMENTO: LGA-
1700,  13ª GERACAO, CACHE: 
12MB OU SUPERIOR, CLOCK: 
3.0GHZ OU SUPERIOR; REDE ON 
BOARD 10/100/1000 MEMORIA: 

UNIDADE 02   
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8GB DDR4 2400 MHZ OU 
SUPERIOR, BARRAMENTO DA 
MEMORIA:DDR4 3200 MHZ (PC4-
19200) OU SUPERIOR, SOM: ON 
BOARD, SSD 960 Gb 6 GBIT/S; 
COM SUPORTE A SSD M2, DEVERÁ 
SER ENTREGUE COM SSD M2 X4 
512GB PCIe NVME; DEVERA TER 
NO MINIMO 1 PORTA USB 3.2 
TYPE-C GEN 2, 1 PORTA USB 3.2 
GEN 2 COM POWERSHARE, 3 
PORTAS USB 3.2 GEN 1 COM 
SUPORTE PARA LIGAR/ATIVAR, 1 
PORTA DE SAÍDA HDMI 1.4B/HDCP 
2.3, 1 PORTA DE ENTRADA HDMI 
1.4B/HDCP 1.4, 1 PORTA DO 
ADAPTADOR DE ENERGIA, COM 
AUTO FALANTES EMBUTIDOS; 
WEBCAM 1080P A 30 QPS, 
CÂMERA FULL HD RGB;  TECLADO 
MULTIMIDIA E MOUSE OTICO DO 
MESMO FABRICANTE DO 
EQUIPAMENTO, AMBOS SEM FIO 
EM PADRÃO ABNT2; PLACA DE 
REDE WIRELESS PADRAO PCI-
EXPRESS E OU M2, PADRÃO WIFI 
6E (802.11AX), É OBRIGATORIO A 
OFERTA DE DRIVERS E UPDATES 
DE BIOS NO SITE DO 
FABRICANTE;  COM SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS 11 PRO 
LICENCIADO (MARCA DE 
REFERENCIA: DELL, LENOVO,LG) 

 

2 00076849 
HD WD RED 4TB NAS, 3.5', SATA - 
WD40EFAX 
 

UNIDADE 02   
 

3 00087619 
IMPRESSORA TÉRMICA DE 
ETIQUETAS ARGOX CP-3140 EX. 
 

UNIDADE 01   
 

4 00087621 

ROLOS ETIQUETA 100X50MM – 1 
COLUNA COUCHÊ ZEBRA ARGOX 
ELGIN, NA COR AZUL CLARO 
 

UNIDADE 10   

 

5 00087620 

RIBBONS COMPATÍVEIS COM A 
IMPRESSORA TÉRMICA DE 
ETIQUETAS ARGOX CP-3140 EX 
 

UNIDADE 02   

 

6 00088478 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554120 PRETA; 
 

UNIDADE 02   
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7 00088477 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554220 CIANO; 
 

UNIDADE 01   

 

8 00088497 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554320 
MAGENTA; 
 

UNIDADE 

01   

 

9 00088480 

FRASCO DE 65ML, REFIL DE TINTA 
ORIGINAL EPSON T554420 
AMARELO; 
 

UNIDADE 

01   

 

10 00087858 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
HP LASERJET M4103FDW, LASER 
MONO, 110V. 
 

UNIDADE 

01   

 

11 00087627 

CARTUCHO DE TONER ORIGINAL 
HP W1030X W1030XC W1030 
1030, W1510X UTILIZADO NOS 
EQUIPAMENTOS: 4003, 4003W, 
4003N, 4003DW, 4004, 4004W, 
4004DW, MFP-4103FDW MFP4103, 
MFP-4104FDW MFP4104. TONER 
RENDE APROXIMADAMENTE 9.700 
PÁGINAS, CONSIDERANDO 5% DE 
COBERTURA NO PAPEL A4. 
GARANTIA DE 03 MESES PARA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. 
MARCA: HP. 
 

UNIDADE 

20   

 

12 00087618 

MONITOR 23 POLEGADAS PADRAO 
WIDE 16:9 LED RESOLUCAO 
MINIMA 1360X768. ENTRADA 
PADRAO VGA (D-SUB 15 PINOS) E 
HDMI, TENSAO DE ALIMENTACAO 
90~240 VAC 60 HZ CABO DE 
FORCA COM PLUGE DE 
ALIMENTACAO PADRAO 
PREFERENC NEMA 5-15R/NBR 
6147 OU NBR1436 (MARCA DE 
REFERENCIA: LG, SAMSUNG, AOC) 
 

UNIDADE 

02   

 

13 00068414 

Tablet Samsung Galaxy A7 Lite, 
32GB, 4G, 8.7", Android 11 Octa-
Core, Câmera Traseira 8MP, Grafite 
- SM-T225  
 

UNIDADE 

09   

 

14 00087625 

Película de vidro para Tablet 
Samsung Galaxy A7 Lite 
 

UNIDADE 

09   
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15 00087624 

Capa Carteira Para Samsung 
Galaxy Tab A7 Lite 8.7" T220/T225 
 

UNIDADE 

09   

 

16 00087626 

Leitor de Código de Barras 2D 
Zebra DS 2208 (USB) 
 

UNIDADE 

01   

 

TOTAL R$   
 
 

Valor Global da Proposta: 

Validade da Proposta: 60 dias. 

Obs.: Inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante)  
CARIMBO – CNPJ 
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ANEXO IV - Modelo de declaração de condição de 
participação 

 

A....................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ.........., com endereço à
 ....................................................................................................................... , 
DECLARA que: 
 

a) Atende às condições de participação no certame; 
b) Não é autora do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

relacionados aos serviços ou fornecimento de itens licitados; 
c) Não é empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 
seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, na 
licitação que versa sobre serviços ou fornecimento de itens a ela necessários; 

d) Não se encontra impossibilitada de participar da licitação em decorrência de 
sanção imposta; 

e) Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 
público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

f) Não concorrem entre si empresas controladoras, controladas ou coligadas, 
nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

g) Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

h) Não é agente público do órgão ou entidade licitante; 
i) Não é Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição; 
 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante) CARIMBO – CNPJ 
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ANEXO V - Modelo de declaração  

 
 

A....................(Razão Social da empresa) .................., CNPJ.........., com endereço 
à ..................................................................................................................... , 
DECLARA que: 

 

a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição,; 

c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º 
da Constituição Federal; 

d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas; 

 

 

 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante) CARIMBO – CNPJ 
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ANEXO VI - Modelo de declaração 

 
 
 

COOPERATIVA 
 
A Cooperativa   , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
sediada no endereço , n°    ,   , telefone/fax nº , por 
intermédio do seu Cooperado Sr(a).   , 
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 
 
 

 

 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante)  
CARIMBO – CNPJ 
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ANEXO VII - Modelo de declaração 
 
 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME, EPP OU MEI 

A empresa    , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
sediada no endereço , n°  ,   , telefone/fax nº , por 
intermédio do seu Sócio Proprietário Sr(a).    , 
DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

( ) MICROEMPRESA - ME 

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI 

O que declaramos acima é verdade e por isso damos 

fé. Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

  

 

 

 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante)  
CARIMBO – CNPJ 
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ANEXO VIII - Modelo de declaração de conhecimento  
 
 
 

A empresa    , inscrita no CNPJ sob o nº  , 
sediada no endereço , n°  ,   , telefone/fax nº , por 
intermédio do seu Sócio Proprietário Sr(a).    , 
DECLARA, tomou conhecimento de todas as informações para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação. 

 

 

Município/ Estado, Dia /Mês/Ano 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante) 
 CARIMBO – CNPJ 
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ANEXO IX - Modelo Atestado de Capacidade Técnica 
 
 
 

(Timbre/logomarca da Pessoa Jurídica Emitente)  

 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

A  (órgão/empresa  emitente)      
localizada à , com CNPJ sob nº  atesta para os 
devidos fins que  a  Empresa   
 com  CNPJ  sob nº 

 , com sede na  , 
fornece/forneceu os itens relacionados abaixo, sendo cumpridora dos prazos e 
termos firmados na contratação, não havendo contra a mesma nenhum registro 
que a desabone. 

Relação dos itens: 

 

 

 

 

Local e Data 

 

 

 

 

 

(Nome completo por extenso do responsável pela Pessoa Jurídica emitente deste 
atestado e sua assinatura) 

 
 
 
 
 
 



Câmara Municipal de Nova Monte Verde 
Estado de Mato Grosso 

C.N.P.J. n.º 33.683.772/0001-24 
 

Avenida. Manoel Rodrigues de Souza, nº: 30, Quadra 13, Lote 13, Centro, 
CEP: 78593-000 – Fone/Fax: (66) 3597-1145/1448 
Nova Monte Verde - MT 
Site: www.novamonteverde.mt.leg.br 
 

 
 
 
 

ANEXO X - Modelo de Declaração aceitação ou não de divulgação de dados perante a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 

 
 
 

 

 

 

A empresa   , inscrita no CNPJ sob o nº.  , 
sediada no endereço , n°    ,   , telefone/fax nº. , por 
intermédio do seu Sócio Proprietário Sr(a).  , AFIRMA, 
em relação ao art. 7º, I, da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

 

( ) AUTORIZO 

( ) NÃO AUTORIZO 

 

 

 

 

 

A Câmara Municipal de Nova Monte Verde/MT a divulgar os dados apresentados 
digitalmente no Site da Câmara Municipal e/ou Portal de Transparência. 

 

 

 

 

 

 

Local e Data 

(Assinatura e Identificação do Licitante) 

CARIMBO – CNPJ 


